
REGULAMENTO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM AGRONOMIA 

ÁREA DE CONCENTRAÇÃO: PRODUÇÃO VEGETAL 

 

TÍTULO I 

DO PROGRAMA E SEUS OBJETIVOS 

 

Artigo 1 – O Programa de Pós-Graduação em Agronomia (PPGA) compreende um conjunto 

de disciplinas e atividades diversas que permite uma sólida formação na Área de 

Concentração em Produção Vegetal.  

 

Artigo 2 – A Área de Concentração do Programa de Pós-Graduação foi estruturada de acordo 

com as normas ditadas pela CAPES/MEC, metas do Plano de Desenvolvimento Institucional 

– PDI/UNOESTE, Estatuto e Regulamento da UNOESTE, Regulamento Geral de Pós-

Graduação “Stricto Sensu” da UNOESTE e por este Regulamento.  

 

Artigo 3 – O PPGA compreende dois níveis de formação: o de Mestrado e o de Doutorado, os 

quais conferirão os títulos acadêmicos de Mestre e de Doutor, respectivamente.  

 

Artigo 4 – O Programa de Pós-Graduação abrange estudos avançados, atividades de 

investigação no domínio específico da Área de Concentração e outras, de igual nível, em 

matérias de interesse geral.  

Parágrafo 1 – A Área de Domínio Específico inclui disciplinas e atividades ligadas a um 

campo específico de conhecimento, objetivo dos estudos de interesse do aluno, destinadas à 

sua especialização científica. 

Parágrafo 2 – A área de interesse geral, denominada de Área de Domínio Conexo, inclui 

disciplinas e atividades complementares, convenientes e/ou necessárias à formação 

pretendida. 

Parágrafo 3 – Além da frequência e aprovação nas disciplinas os alunos devem submeter-se 

ao Exame Geral de Qualificação, bem como apresentar e defender publicamente a Dissertação 

de Mestrado ou Tese de doutorado.  

Parágrafo 4 – Ao aluno de Pós-Graduação "Stricto sensu" que, ao término do Curso de 

Mestrado/Doutorado, não tiver obtido o título respectivo, poderá ser concedido certificado de 

especialização, de 360 (trezentos e sessenta) horas, das quais, pelo menos, 240 (duzentos e 

quarenta) horas tenham sido dedicadas à área de concentração do PPGA.  

 



Artigo 5 – O PPGA da Universidade do Oeste Paulista – UNOESTE tem por objetivo formar 

pesquisadores e aprimorar a formação técnico-científica e pedagógica de professores e outros 

profissionais envolvidos na sua área de concentração, contribuindo, com a formação de 

recursos humanos de nível mais avançado, para o exercício da autonomia intelectual e 

maturidade para investigação científica e desenvolvimento tecnológico na região do oeste 

paulista. 

Parágrafo único – O PPGA, lotado na Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação e vinculado 

à Faculdade de Ciências Agrárias (UNOESTE), compreende os Cursos de Mestrado e 

Doutorado em Agronomia, Área de Concentração em Produção Vegetal. O curso de Mestrado 

tem por objetivo formar mestres e capacitar graduados em estudos avançados relacionados às 

áreas multidisciplinares do conhecimento da Produção Vegetal, com elaboração e defesa de 

dissertação. O curso de Doutorado tem por objetivo formar pesquisadores por meio de uma 

formação científica ampla e aprofundada, com elaboração e defesa de tese no final do curso. 

 

 

TÍTULO II 

DO COLEGIADO E COORDENAÇÃO DO PROGRAMA 

 

Artigo 6 – O Colegiado do PPGA é o órgão encarregado da supervisão e coordenação didática 

e administrativa do Programa e sua composição contempla:  

I – cinco docentes titulares e um suplente, responsáveis por disciplinas do Programa, 

orientadores de alunos, possuindo vínculo empregatício com a Instituição e qualificados como 

permanentes.  

II – por um representante de alunos, regularmente matriculado no Programa, e seu respectivo 

suplente.  

Parágrafo 1 – Os docentes titulares e suplentes, e o representante dos alunos para composição 

do colegiado serão escolhidos por seus pares (docentes permanentes com vínculo 

empregatício com a Instituição, e alunos regularmente matriculados no programa, 

respectivamente), nos termos da legislação em vigor. As candidaturas para as funções de 

coordenador e vice-coordenador do programa, serão realizadas mediante a declaração de 

interesse dos candidatos seguida de eleição direta com voto secreto e maioria simples. Os 

nomes dos candidatos mais votados, serão encaminhados à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-

Graduação para ciência e envio ao CONSEPE/CONSU para análise e parecer final e envio à 

Reitoria para criação de Portaria.  



Parágrafo 2 – Os suplentes no Colegiado do Programa substituirão os titulares na vacância da 

representação (em suas faltas e impedimentos).  

Parágrafo 3 – Os docentes titulares e suplentes do colegiado terão mandatos de quatro anos, 

coincidentes com o período de avaliação da CAPES, sem limite de reconduções consecutivas. 

Para os cargos de coordenador e vice-coordenador será permitida apenas uma recondução 

consecutiva.  

Parágrafo 4 – A representação discente terá mandato de um ano para os alunos de mestrado e 

de dois para os alunos de doutorado, não sendo permitida a recondução.  

Parágrafo 5 – Nas ausências do Coordenador e do Vice-Coordenador assumirá a Presidência 

do Colegiado do Programa, o docente do colegiado (titular) com mais tempo na Universidade.  

 

Artigo 7 – São atribuições do Colegiado do Programa:  

I – propor a programação de atividades do PPGA, bem como as alterações convenientes;  

II – propor à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PRPPG) as disciplinas a serem 

oferecidas, o calendário de atividades do Programa e suas eventuais alterações, bem como 

outras medidas relativas ao ensino;  

III – classificar as disciplinas como área de Domínio Específico e área de Domínio Conexo;  

IV – indicar nomes de docentes permanentes e colaboradores para o Programa; 

V- propor a colaboração de especialistas de outras instituições, na programação de atividades 

do PPGA, desde que aprovada pela PRPPG e homologada nos Conselhos Superiores 

(CONSEPE/CONSU-Reitoria) e Departamento Jurídico; 

VI – indicar o número de vagas a serem oferecidas de acordo com a disponibilidade de 

orientação, bem como as disciplinas a serem ministradas, devendo ser aprovadas e 

homologadas pela PRPPG, respeitado o limite de vagas estabelecido para cada orientador;  

VII – indicar, anualmente, no período de seleção de novos discentes, os orientadores e 

respectivas vagas;  

VIII – selecionar os candidatos inscritos e/ou indicar comissões examinadoras para tal fim;  

IX – homologar a escolha do orientador, bem como aprovar proposta de mudança de 

orientador;  

X – aprovar o Plano de Atividades de cada aluno, especialmente no que se refere às 

disciplinas a serem cursadas e aos projetos de dissertação e de Tese, assim como suas 

eventuais alterações;  

XI – deliberar sobre suspensão de matrícula solicitada por membro do corpo discente, com 

anuência do orientador;  

XII – decidir sobre desligamento de orientação do aluno, quando solicitado pelo orientador;  



XIII – deliberar sobre cancelamento de matrícula em disciplina, com anuência do orientador;  

XIV – estabelecer as Normas do Exame de Suficiência em Língua Inglesa;  

XV – estabelecer as normas de realização do Exame Geral de Qualificação;  

XVI – indicar os docentes para as bancas de acompanhamento  

XVII – planejar a execução das dotações de verbas destinadas ao Programa;  

XVIII– avaliar o conteúdo programático das disciplinas oferecidas e aprovar as unidades de 

crédito correspondentes;  

XIX – aprovar os créditos em disciplinas cursadas como aluno especial, para alunos que 

passarem à condição de aluno regular;  

XX – elaborar critério para seleção de candidatos ao Programa;  

XXI – deliberar sobre o aproveitamento de créditos obtidos em outros programas de Pós-

Graduação.  

 

Artigo 8 – As atividades dos Cursos de Mestrado e Doutorado em Agronomia, Área de 

Concentração em Produção Vegetal serão coordenadas pelo Colegiado do Programa, 

presidido por um Coordenador.  

Parágrafo 1 – O Coordenador será substituído, em suas faltas ou impedimentos, pelo Vice-

Coordenador.  

Parágrafo 2 – Os mandatos do Coordenador e do Vice-Coordenador serão de 4 anos e 

coincidentes, facultado ao Coordenador o exercício de, no máximo, dois mandatos 

consecutivos, se re-eleito pelos membros do colegiado;  

Parágrafo 3 – No caso de vacância da função de Coordenador antes do término de seu 

mandato, a eleição far-se-á no prazo máximo de 15 dias.  

Parágrafo 4 – As reuniões do Colegiado do Programa terão como quorum mínimo quatro 

membros docentes.  

Artigo 9 – Cabe ao Coordenador do Programa:  

I – presidir o Colegiado do Programa;  

II - encaminhar à PRPPG, nos prazos estabelecidos, os documentos relativos à gestão 

acadêmico-científica do Programa;  

III – preparar qualquer documentação, relativa ao Curso, que possa vir a ser solicitada; 

IV - Zelar pelo cumprimento do Regulamento.  

 

TÍTULO III 

 

CORPO DOCENTE 



 

DO CREDENCIAMENTO DOS DOCENTES 

 

Artigo 11 - Para ser credenciado como Docente no Programa de Mestrado e Doutorado, o 

candidato deve atender aos seguintes requisitos: 

 

I - ter título de doutor obtido em Curso reconhecido pela CAPES/MEC; 

II – atender as normas estabelecidas pelo colegiado do PPGA, obedecendo os critérios 

vigentes da área de Ciências Agrárias I da CAPES/MEC. 

Parágrafo 1 - A categoria do credenciamento como Docente Permanente, Colaborador ou 

Visitante, será definida pelo colegiado do programa, baseada em análise de currículo e no 

número relativo de docentes permanentes/colaboradores no programa. Será então homologada 

pela PRPPG e aprovada no CONSU/CONSEPE e pela Reitoria da UNOESTE, com base nos 

seguintes documentos:  

 

I - Art. 14 e parágrafos 1 e 2 do Regulamento Geral da Pós-Graduação Stricto Sensu da 

UNOESTE. 

II – Das Portarias CAPES No. 81 (03 de junho 2016). 

 

DO DESCREDENCIAMENTO DE DOCENTES 

 

Artigo 12 - A permanência do docente no programa, como Permanente ou Colaborador é 

condicionada ao cumprimento das normas estabelecidas nesse regulamento: a) atualização do 

currículo Lattes para preenchimento do aplicativo coleta CAPES; b) cumprimento das metas 

de publicação de, no mínimo 0,70 artigo equivalente A1 por ano no quadriênio, de acordo 

com os critérios estabelecidos pela área de Ciências Agrárias I da CAPES/MEC. 

 

Parágrafo 1 - Em caso de não ter atendido o disposto no caput do artigo 12, o Colegiado do 

Programa analisará o desempenho do docente para tomar decisão do descredenciamento ou 

manutenção do Docente no programa. 

 

Parágrafo 2 - Após aprovação pelo Colegiado, o pedido de descredenciamento será 

encaminhado para a homologação da PRPPG e, posteriormente, para o CONSU/CONSEPE e 

a Reitoria da UNOESTE, que decidirão sobre a aprovação final do Processo de 

descredenciamento. 



 

Parágrafo 3 - Caso o docente seja descredenciado, as orientações sob sua responsabilidade, 

com pelo menos metade cumprida do plano de atividades aprovado pelo Colegiado, terão 

continuidade até a defesa das Dissertações. 

 

Parágrafo 4 - Não há necessidade do Docente solicitar o recredenciamento quadrienal, 

cabendo apenas ao Colegiado do Programa fazer o acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pela avaliação do currículo Lattes dos docentes, relatório anual CAPES e 

informações disponíveis na Secretaria do Programa, em atendimento ao disposto no caput do 

Artigo 12. 

 

Artigo 13 - O Docente poderá solicitar recredenciamento ao colegiado do Programa após 

atender as metas de produção científica descritas no caput do artigo 12. 

 

Parágrafo 1- Após aprovação do recredenciamento pelo Colegiado, o pedido será 

encaminhado para a homologação da PRPPG e, posteriormente, para CONSU/CONSEPE e 

Reitoria da UNOESTE, que decidirão sobre a aprovação final do Processo de 

Recredenciamento. 

 

DOS ORIENTADORES 

 

Artigo 14 – Dentre os docentes do Programa com trabalhos de pesquisa ligados à área de 

interesse, será indicado, para cada aluno selecionado, um orientador de acordo com o número 

de vagas disponíveis por docentes no processo seletivo e atendendo os critérios da 

CAPES/MEC. 

Parágrafo 1 – O número total de orientados por orientador será de, no máximo, oito, 

considerando-se a atuação dentro e fora do Programa; 

Parágrafo 2 – Excepcionalmente, poderá integrar o corpo de orientadores, na condição 

exclusiva de coorientador professor não vinculado ao corpo docente do Programa, após 

manifestação favorável do Colegiado do Programa, aprovada e homologada pela PRPPG, 

segundo as normas estabelecidas pela CAPES/MEC e normas do Departamento Jurídico da 

UNOESTE. 

 

Artigo 15 – O credenciamento de orientadores será feito pelo Colegiado do Programa, à vista 

dos currículos dos docentes. 



 

Artigo 16 – São atribuições do orientador: 

I – auxiliar o orientado na elaboração do plano de atividades deste, dentro do prazo máximo 

de seis meses após a matrícula inicial no curso; 

II – opinar sobre alteração no plano de atividades, nas mudanças e no cancelamento de 

disciplinas, obedecendo às normas deste Regulamento; 

III – acompanhar o desempenho do aluno, orientando-o em todas as questões referentes ao 

bom desenvolvimento de suas atividades; 

IV – encaminhar ao Colegiado do Programa a dissertação ou tese, quando em condições de 

ser defendida e solicitar as providências para a realização do Exame Geral de Qualificação de 

seu orientado; 

V – solicitar as providências necessárias para a apresentação pública da dissertação ou da tese, 

quando em condições de ser defendida; 

VI – participar, como membro nato e presidente, da comissão encarregada de proceder ao 

Exame Geral de Qualificação, bem como da banca examinadora de dissertação ou tese; 

VII – justificar o pedido de aproveitamento de créditos obtidos fora da UNOESTE; 

VIII – encaminhar sugestões de nomes de especialistas para compor as Comissões de Exame 

Geral de Qualificação e das defesas de dissertação ou tese; 

IX – indicar seu substituto em caso de impedimento temporário; 

 

DOS COORIENTADORES 

 

Artigo 17 – Poderá o orientador indicar, de comum acordo com seu orientado, um ou mais 

Coorientadores. 

Parágrafo 1 – Cabe ao Coorientador: 

I – colaborar na elaboração do plano de curso e do projeto de pesquisa do aluno; 

II – colaborar no desenvolvimento de partes específicas do projeto de pesquisa, a critério do 

orientador; 

Parágrafo 2 – O Coorientador poderá pertencer a outras unidades da UNOESTE ou a outras 

Instituições de Pesquisa e Ensino. 

Parágrafo 3 – O coorientador sem vínculo empregatício com a universidade deverá ser 

denominado como participante externo ao programa.  

 

TITULO IV 

DA INSCRIÇÃO, SELEÇÃO E MATRÍCULA 



 

Artigo 18 – Os candidatos ao PPGA deverão, de acordo com calendário previamente 

divulgado, apresentar para fins de inscrição ao processo de seleção:  

I- Cópia do Diploma ou Certificado de conclusão de Graduação  - Bacharelado ou 

Licenciatura Plena. Em caso de entrega do Certificado de Conclusão, anexar, o 

protocolo de requerimento do diploma; 

II) Cópia do Diploma de Mestre (para o Doutorado); 

III) Cópia do Histórico Escolar do Curso de Graduação; 

IV)  Cópia do Histórico Escolar do Curso de Mestrado (para o Doutorado) 

V) Cópia do R.G.; 

VI) Cópia do C.P.F.; 

VII) Certificado Militar, quando do sexo masculino 

VIII) Curriculum lattes atualizado e documentado; 

IX) 02 fotos 3x4 recentes; 

X) Comprovante de pagamento da taxa de inscrição  

XI) Envio de 02 Cartas de Recomendação à Secretaria do Programa, em envelope 

lacrado (modelo padrão); 

XII) Preenchimento do formulário de inscrição (modelo padrão) 

XIII) 03 cópias do pré-projeto de pesquisa (para o Doutorado) 

XIV) Planilha de pontuação preenchida, conforme modelo disponibilizado 

XV – Requerimento de inscrição dirigido ao Colegiado do Programa, com ciência do 

possível orientador 

XVI – no caso de estrangeiros, comprovação de estar em situação regular no país;  

 

Artigo 19 – A seleção dos candidatos será realizada em duas etapas. A primeira, de caráter 

eliminatório, compreenderá a análise do "Curriculum Vitae", histórico escolar, cartas de 

Recomendação e exame de suficiência em língua inglesa. Na segunda etapa, serão realizadas 

entrevista e apresentação oral de proposta de pesquisa; esta última apenas para o nível de 

Doutorado.  

Parágrafo único – ao portador de certificado de proficiência em língua inglesa válido será 

dispensada a prova de língua Inglesa.  

 

Artigo 20 – Após a matrícula, o orientador deverá formalizar a aceitação dos respectivos 

orientados, através de ofício dirigido ao Colegiado do PPGA. 

Parágrafo 1 – A qualquer tempo, o aluno e/ou o orientador poderão solicitar mudança de 

orientação, mediante justificativa encaminhada ao Colegiado do PPGA, que decidirá sobre a 

solicitação; 

Parágrafo 2 – Em caso de impedimento definitivo do orientador, o Colegiado do Programa 

escolherá novo orientador, mediante concordância do aluno.  

http://www.unoeste.br/site/CursoPosGraduacao/documentos/carta_referencia_agronomia.doc
http://www.unoeste.br/site/CursoPosGraduacao/documentos/Inscri%C3%A7%C3%A3o%20-%20Formul%C3%A1rio%2001%20-%20novembro%202010.pdf


 

Artigo 21 – O desenvolvimento das atividades do Programa de Pós-Graduação processar-se-á 

de acordo com um prévio planejamento das atividades a serem desempenhadas pelo aluno.  

 

Artigo 22 – Dentro do prazo máximo de seis meses após a matrícula inicial no Programa, o 

aluno apresentará, por escrito, um plano global de atividades, de comum acordo com o 

orientador.  

Parágrafo 1 – O plano de atividades deverá ser organizado conforme normas específicas e 

encaminhado pelo orientador ao Colegiado do PPGA para análise e aprovação.  

Parágrafo 2 – O plano de atividades poderá ser alterado, desde que as circunstâncias 

justifiquem.  

 

Artigo 23– O plano de atividades deverá contemplar:  

I – disciplinas, seminários, atividades de laboratório e/ou de campo;  

II – atividades de pesquisa, consistindo da elaboração de trabalhos subsidiários, tais como 

resenhas, artigos, participações em eventos científicos;  

III – outras atividades julgadas convenientes pelo orientador;  

IV – plano de Dissertação de Mestrado ou tese de Doutorado;  

 

Artigo 24 – Será obrigatória a frequência dos alunos de Pós-Graduação às atividades 

programadas;  

Parágrafo 1 – O aluno será reprovado na disciplina em que não obtenha, no mínimo, 75% de 

frequência.  

Parágrafo 2 – Será facultado ao aluno regular, sempre que haja anuência do orientador, o 

cancelamento de matrícula em qualquer disciplina, desde que o requerimento seja apresentado 

ao Colegiado do PPGA, antes de decorrido 1/3 da duração prevista para o desenvolvimento da 

disciplina em causa; 

Parágrafo 3 – No segundo semestre do curso até a defesa de sua Dissertação ou Tese, o aluno 

deverá se inscrever, conforme calendário de atividades do Programa, na Atividades de 

Pesquisa para Dissertação de Mestrado ou Tese de Doutorado, para ser acompanhado durante 

sua pesquisa; 

Parágrafo 4 - O aluno deverá apresentar relatório de atividades para uma comissão composta 

pelo Orientador e banca de dois professores; no início de cada semestre, no mestrado e a cada 

ano no Doutorado, a partir do segundo semestre de curso, segundo regras definidas pelo 

Colegiado ou Comissão designada para este fim.  



 

Artigo 25 – A suspensão de matrícula no Curso somente poderá ser concedida após findo o 

primeiro semestre, por prazo não superior a seis meses, ao aluno que a requeira por motivos 

justo, ouvido o orientador e o Colegiado do Programa.  

Parágrafo 1 – A suspensão de matrícula no Curso implicará a cessação, pelo tempo que durar, 

da contagem dos prazos fixados neste regulamento.  

Parágrafo 2 – Poderá ser concedido um segundo período de suspensão de matrícula, por 

motivo de força maior, por mais seis meses, no máximo.  

 

Artigo 26 – Do prontuário do aluno deverá constar:  

I – a anuência formal do orientador;  

II – a transferência de orientador se houver;  

III – os créditos e conceitos obtidos nas disciplinas;  

IV – demais documentos relativos às exigências regimentais;  

V – Resultado de Exame de Suficiência em Língua Inglesa.  

 

Artigo 27 – No histórico escolar de cada aluno deverão constar, além dos níveis de 

desempenho expressos em conceitos, as seguintes anotações:  

I – disciplinas cursadas ou atividades realizadas fora do Programa;  

II – o resultado no Exame de Suficiência em Língua Inglesa.  

III – os resultados obtidos no Exame Geral de Qualificação;  

IV – os resultados relativos à defesa de Dissertação ou Tese, seguidos da data do evento.  

 

DO CORPO DISCENTE 

 

Artigo 28 – O corpo discente do PPGA será constituído por alunos regularmente 

matriculados:  

a) portadores de diploma de curso superior em Engenharia Agronômica ou áreas correlatas 

para o mestrado e  

b) portadores de diploma de Mestre em Agronomia ou áreas correlatas para o Doutorado. 

 

Artigo 29 – Havendo vaga, a critério do Colegiado do Programa, poderá ser aceita a inscrição 

em uma ou mais disciplinas, de aluno especial, desde que possua no mínimo o diploma 

universitário.  



Parágrafo 1 – O aluno especial ficará sujeito, no que couber, às mesmas normas exigidas para 

o aluno regular.  

Parágrafo 2 – Ao aluno especial a que se refere este artigo será conferido certificado de 

aprovação em disciplinas, com indicação de créditos correspondentes a cada uma.  

Parágrafo 3 – No caso do aluno especial pretender passar à condição de aluno regular, deverá 

submeter-se às exigências da seleção de acordo com este regulamento.  

Parágrafo 4 – Uma vez aprovado, o aluno poderá solicitar ao Colegiado do PPGA, que sejam 

computados os créditos de até quatro disciplinas que tenha cursado como aluno especial, na 

mesma Área de Concentração em que está matriculado como aluno regular. 

 

Artigo 30 – Na hipótese da existência de vagas, será aceita a matrícula em disciplinas, como 

aluno especial do Programa de Pós-Graduação, dos alunos vinculados a outros Programas do 

mesmo nível, mantidos pela UNOESTE, mediante proposta do respectivo orientador.  

Parágrafo único – A matrícula de aluno nas condições previstas no "caput" do Artigo 28 terá 

precedência sobre a de aluno especial.  

 

TÍTULO V 

DO REGIME DIDÁTICO 

 

Artigo 31 – O ano letivo será dividido em dois períodos, sendo a matrícula semestral. 

Parágrafo 1 – Todas as disciplinas deverão ser oferecidas anualmente, exceto em casos 

justificados junto ao Colegiado do PPGA.  

Parágrafo 2 – Em períodos não previstos no calendário escolar poderão ser oferecidas 

disciplinas sob forma condensada, com a aprovação do colegiado do programa. 

 

Artigo 32 – O cronograma de atividades proposto para cada período letivo deverá estabelecer, 

para cada disciplina, o número de vagas mínimo e máximo, e a carga total de trabalho, 

exigidos para sua conclusão. 

 

Artigo 33 – A avaliação nas disciplinas previstas no plano expressará os níveis de 

desempenho do aluno, de acordo com os seguintes conceitos:  

A (8 a 10) - Excelente, com direito a créditos;  

B (6 a 7,9) - Bom, com direito a créditos;  

C (4 a 5,9) - Regular, com direito a créditos;  

D (0 a 3,9) - Reprovado, sem direito a créditos;  



I - Incompleto.  

Parágrafo 1 – O conceito I indica situação provisória de aluno que, tendo deixado por motivo 

justo de completar uma parcela dos trabalhos exigidos, faz jus a conceito que dê direito aos 

créditos que lhe serão atribuídos, uma vez cumprida a tarefa, em prazo estipulado pelo 

responsável pela disciplina ou atividade.  

Parágrafo 2 – O aluno que obtiver conceito D em qualquer disciplina ou atividade poderá 

repeti-la uma única vez, constando, em seu histórico escolar, a avaliação obtida na segunda 

vez. 

Paragrafo 3 – As outras atividades como a suficiência em língua Inglesa, atividade de 

pesquisa e qualificação expressarão o aproveitamento através dos conceitos: 

A) Suficiente e  

B) Insuficiente. 

Parágrafo 4 - A avaliação do aproveitamento acadêmico do aluno será feita pelo cálculo do 

coeficiente de rendimento, ao término de cada período letivo, por meio da média ponderada, 

tomando-se como peso o número de créditos das disciplinas e atribuindo-se aos conceitos os 

valores: 

A - igual a 3; 

B - igual a 2; 

C - igual a 1;  

D igual a zero; estes valores serão utilizados para avaliação dos alunos bolsistas e taxistas no 

que se refere a concessão e manutenção das bolsas e taxas, e de todos os alunos para a 

permanência no Programa. 

 

Artigo 34 – Os alunos deverão comprovar suficiência em língua estrangeira.  

Parágrafo 1 – Para os discentes do Mestrado é exigida a suficiência em língua inglesa, com 

acerto mínimo de 50% das questões relativas a tradução e compreensão de texto, quando a 

língua nativa não for o inglês; 

Parágrafo 2 – Para os discentes do Doutorado é exigida a suficiência em língua inglesa, com 

acerto mínimo de 60% das questões relativas a tradução e compreensão de texto, quando a 

língua nativa não for o inglês; 

Parágrafo 3 – Para os discentes cuja língua nativa não seja o português é exigido o exame de 

suficiência em Língua Portuguesa, com os mesmos quesitos para a Língua Inglesa; 

Parágrafo 4 – A avaliação do Exame de Suficiência em Língua Inglesa expressará o 

aproveitamento de acordo com os conceitos: Aprovado (A) ou Reprovado (R).  



Parágrafo 5 – O exame de suficiência de língua Inglesa será aplicado pelo Programa de Pós-

Graduação, durante o processo seletivo estabelecido de acordo com o Edital de seleção de 

candidatos, com caráter eliminatório e caso o aluno tenha proficiência nas línguas exigidas, 

obtida em entidades certificadoras (TEAP, TOEFL, Cambridge, IELTS, TOEIC, WAP), 

poderá ser dada a suficiência, após análise pelo Colegiado do Programa.  

 

Artigo 35– Completados os créditos correspondentes às disciplinas e outras atividades e 

estudos exigidos para o Mestrado ou Doutorado, o aluno deverá submeter-se ao Exame Geral 

de Qualificação, antes da defesa de dissertação ou Tese, respectivamente, para avaliação 

parcial do projeto de pesquisa em função do título pretendido.  

Parágrafo 1 – A data para o Exame Geral de Qualificação deverá ser estabelecida pelo 

Colegiado do PPGA, em conformidade com a formação e linha de pesquisa do aluno, com 

anuência do orientador.  

Parágrafo 2 – O Exame Geral de Qualificação consistirá na apresentação e defesa dos 

resultados preliminares obtidos.  

Parágrafo 3 – O aluno fará uma apresentação de 40 minutos do seu trabalho, com tolerância 

de 10 minutos para mais ou para menos. 

 

Artigo 36 – A Banca Examinadora do Exame Geral de Qualificação será composta por três 

membros titulares e um suplente, com título mínimo de Doutor.  

Parágrafo único – O orientador será membro nato e presidente da Banca Examinadora.  

 

Artigo 37 – A avaliação do Exame Geral de Qualificação expressará o aproveitamento de 

acordo com o conceito: Aprovado ou Reprovado.  

Parágrafo 1 – A aprovação ficará restrita ao candidato que obtiver conceito Aprovado de no 

mínimo dois examinadores para o nível Mestrado e de três para o nível Doutorado.  

Parágrafo 2 – O aluno Reprovado poderá submeter-se apenas mais uma vez ao Exame Geral 

de Qualificação, no mínimo três e no máximo seis meses, após a realização do primeiro.  

 

Artigo 38 – O aluno será desligado do Curso de Pós-Graduação, na ocorrência de uma das 

hipóteses seguintes:  

I – mais de uma vez o conceito D na mesma disciplina;  

II – dois conceitos D em diferentes disciplinas;  

III – por fraude em disciplina ou na coleta de dados; 

IV– reprovação por duas vezes no Exame Geral de Qualificação;  



V – por sua própria iniciativa;  

VI – por solicitação do orientador, junto ao Colegiado, mediante justificativa, garantido o 

direito de defesa do aluno;  

VII – por condenação à pena de eliminação por processo disciplinar;  

VIII - não obediência aos prazos estabelecidos nesse regulamento 

IX- Obtiver, em qualquer semestre, coeficiente de rendimento inferior a um vírgula zero. 

 

Artigo 39 – O aluno desligado do programa de Pós-Graduação, por qualquer motivo, exceto o 

explicitado nos itens III e VII do Artigo 38, poderá reingressar na mesma Área de 

Concentração, uma vez que participe de um novo processo seletivo.  

Parágrafo único – Serão desconsideradas todas as atividades anteriores ao reingresso do aluno 

referido no "caput" deste artigo.  

 

TÍTULO VI 

DOS CRÉDITOS 

 

Artigo 40 – A integralização das atividades necessárias à obtenção do título acadêmico de 

Mestre e Doutor será expressa em unidades de crédito.  

Parágrafo único – Cada unidade de crédito corresponderá a 15 horas de atividades 

programadas, compreendendo aulas semanais, desenvolvimento de pesquisa, estudo e 

elaboração de Dissertações/Teses.  

 

Artigo 41 - O aluno deverá integralizar, no mínimo, 96 créditos, correspondentes a 1440 horas 

de atividades programadas para o Mestrado e 192 créditos e 2880 horas de atividades 

programadas para o Doutorado.  

Parágrafo 1 – Do total de 96 créditos exigidos para a totalização do Mestrado 26 no mínimo, 

deverão ser obtidos em disciplinas da área de domínio especifico e conexo, 40 créditos 

obtidos com a defesa da dissertação e dos 192 créditos para a totalização do Doutorado, 44 no 

mínimo deverão ser obtidos em disciplinas da área de domínio especifico e conexo, 80 

créditos serão obtidos com a elaboração e defesa da tese. 

Parágrafo 2 – Trinta créditos, para o mestrado, e 68 para o doutorado serão atribuídos a outras 

atividades, sendo para o mestrado: cinco créditos para a elaboração do Plano de Atividades; 

10 créditos para o Exame Geral de Qualificação; 10 créditos para atividades de pesquisa e 5 

créditos para atividade não disciplinares e para o doutorado: 10 créditos para a elaboração do 

Plano de Atividades; 20 créditos para o Exame Geral de Qualificação; 28 créditos para 

atividades de pesquisa e 10 créditos para atividades não disciplinares 



Parágrafo 3 – Consideram-se atividades não disciplinares: 

a) Participação em eventos/palestras científicos do PPGA (1 crédito por evento e máximo 4 

créditos) 

b) Participação em sessões de defesa de teses ou dissertação (1 crédito por evento e máximo 3 

créditos) 

c) participação em eventos científicos em área relacionada ao tema da Dissertação ou Tese 

com apresentação de trabalho (1 crédito por evento e máximo 4 créditos) 

d) estágio externo ao Programa, em área relacionada ao tema da Dissertação ou Tese (máximo 

1 crédito, correspondendo a 60 horas de estágio). 

Parágrafo 4 – A publicação de artigos em periódicos da área de ciências agrárias (Qualis A1 

até B1), poderá substituir, com aprovação do Colegiado do Programa, de três a cinco créditos 

por artigo publicado, em até dez créditos dos 26 como mínimo em disciplinas do Mestrado ou 

até 15 créditos dos 44 exigidos para o Doutorado. O critério para indicar o número de créditos 

(três a cinco), que será aproveitado pela publicação do artigo, será a classificação da revista 

no webqualis (CAPES/MEC) vigente. 

Parágrafo 5 – Os prazos, mínimo e máximo, para a conclusão do curso no PPGA, 

compreendem a integralização dos créditos, a aprovação em Exame Geral de Qualificação e o 

encaminhamento da dissertação ou tese na Seção de Pós-Graduação, e serão para o Mestrado 

de dezoito e vinte e quatro meses e para o Doutorado de trinta e seis e quarenta e oito meses, 

respectivamente.  

I – o prazo para a integralização dos créditos é de 18 e 24 meses para o mestrado e 

doutorado, respectivamente. 

II – A qualificação será realizada em até 6 meses após a integralização dos créditos. 

Parágrafo 6 – Ao aluno aprovado no Mestrado será concedido o título de Mestre em 

Agronomia com Área de Concentração em Produção Vegetal.  

Parágrafo 7 – Ao aluno aprovado no Doutorado será concedido o título de Doutor em 

Agronomia com Área de Concentração em Produção Vegetal.  

 

Artigo 42 – Os alunos do PPGA poderão obter créditos em disciplinas cursadas em outros 

Programas recomendados pela CAPES, dentro da própria UNOESTE ou em outras 

Instituições.  

Parágrafo 1 - Até 26 (vinte e seis) créditos obtidos em curso de Mestrado do Programa 

poderão ser aproveitados para o Doutorado.  



Parágrafo 2 – Poderão ser aproveitados até 12 créditos em disciplinas para o Mestrado e até 

24 créditos em disciplinas para o Doutorado, em disciplinas cursadas, em outros Programas, 

Recomendados pela CAPES, além dos créditos estabelecidos no parágrafo 1. 

Parágrafo 3 – Para aproveitamento dos créditos previsto no "caput" deste artigo, o aluno 

deverá apresentar requerimento, devidamente justificado pelo orientador, e dependerá de 

apreciação pelo Colegiado de Área e aprovação pela Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-

Graduação. 

Parágrafo 4 – O aproveitamento de créditos que superem 26 estabelecidos neste artigo, será 

sujeito a análise do colegiado. As notas aproveitadas serão utilizadas na avaliação de 

desempenho do aluno.  

 

TÍTULO VII 

DA DISSERTAÇÃO / TESE 

 

Artigo 43 - Para obtenção do título de Mestre, será exigida a apresentação e defesa da 

dissertação de Mestrado. Para a obtenção do título de Doutor, será exigida a apresentação e 

defesa da Tese de Doutorado.  

Parágrafo 1 - A Dissertação de Mestrado poderá ser entregue em formato tradicional ou em 

formato de artigo científico. Para isso, deverá ser entregue à secretaria um arquivo digital e 

impresso, com uma carta de anuência do orientador, segundo o Manual de Normas e Padrões 

para Trabalhos Acadêmicos e Científicos da UNOESTE. 

Parágrafo 2 - A Tese de Doutorado consistirá de no mínimo dois artigos científicos, 

juntamente com documentos que comprovem: i) o aceite ou publicação de um manuscrito, 

durante a vigência da matrícula, com Qualis na Área de Ciências Agrárias (A1 até B3) não 

necessariamente relacionado ao plano de Tese, ii) a preparação e entrega de arquivo digital e 

impresso, com anuência do orientador, de pelo menos mais um artigo dentro das normas para 

submissão a um periódico com Qualis A1 até B2 na área de Ciências Agrárias; a Tese deverá 

estar de acordo com o Manual de Normas e Padrões para Trabalhos Acadêmicos e Científicos 

da UNOESTE. 

 

 

Artigo 44 - Para encaminhamento aos membros da Banca Examinadora, os candidatos aos 

títulos de Mestre e Doutor deverão entregar, respectivamente, cinco exemplares da 

Dissertação ou sete da Tese à secretaria da PPGA, em encadernação provisória, juntamente 



com uma cópia digital do arquivo da Tese ou Dissertação, e a assinatura do termo de anuência 

para publicação da Dissertação/tese na BDTD.  

Parágrafo 1 – Uma vez designada a Banca Examinadora, poderá ser marcada a data da defesa, 

com um mínimo de trinta e máximo de sessenta dias após o envio das Dissertações/Teses aos 

membros da comissão.  

Parágrafo 2 – Qualquer material só poderá ser enviado para os membros da banca pela 

secretaria do Programa após aprovação em reunião do colegiado. O descumprimento deste 

procedimento poderá acarretar em desligamento do aluno do Programa. 

 

Artigo 45 – A Dissertação de Mestrado será defendida pelo candidato perante uma Banca 

Examinadora, composta de três membros e a Tese de Doutorado será defendida perante uma 

Banca Examinadora, composta de cinco membros. Em ambos os casos os nomes serão 

indicados pelo Colegiado do Programa e aprovados pela PRPPG, presidida pelo orientador, 

seu membro nato.  

Parágrafo 1 – Pelo menos um membro da Banca Examinadora, no nível de Mestrado e dois no 

nível de Doutorado, não poderá(ão) pertencer ao corpo docente da UNOESTE.  

Parágrafo 2 – Serão indicados suplentes para a Banca, dois para o nível de Mestrado, um dos 

quais não pertencente ao corpo docente da UNOESTE e dois para o nível de Doutorado, 

sendo que um externo à instituição.  

Parágrafo 3 – Os membros da Banca Examinadora deverão possuir o título mínimo de 

Doutor.  

Parágrafo 4 – É vedada a participação do orientador e coorientador na mesma Banca 

Examinadora, podendo um substituir o outro, caso seja necessário.  

 

Artigo 46 – A defesa da dissertação de Mestrado ou tese de Doutorado será realizada em 

sessão pública.  

Parágrafo 1 – O aluno fará uma apresentação de 40 minutos do seu trabalho, com tolerância 

de 10 minutos para mais ou para menos. 

Parágrafo 2 - Será de 30 minutos o tempo máximo, de arguição para cada examinador, 

dispondo o candidato de igual tempo para responder à arguição.  

Parágrafo 3 – No caso do examinador optar pelo diálogo, o tempo máximo de arguição e de 

resposta será, em conjunto, de 60 minutos.  

 

Artigo 47– No julgamento da Dissertação ou Tese será atribuído o conceito de Aprovado ou 

Reprovado.  



Parágrafo 1 – A aprovação ficará restrita ao candidato que obtiver conceito aprovado com 

pelo menos dois examinadores, no nível Mestrado, e três, no nível Doutorado, desde que um 

dos avaliadores não seja da UNOESTE.  

Parágrafo 2 – Poderá ser dado voto de louvor à tese de excepcional qualidade, a juízo 

unânime da banca. 

Parágrafo 3 – Em caso de aprovação, o candidato terá o prazo de 30 dias para promover as 

alterações solicitadas pelos membros da banca, correção segundo o Manual de Normas e 

Padrões para Trabalhos Acadêmicos e Científicos da UNOESTE pelo Bibliotecário e 

apresentação do exemplar definitivo da Dissertação ou Tese, em uma cópia, em encadernação 

padrão da PRPPG e encaminhamento de todas as providências para publicação na BDTD 

(Biblioteca Digital de Teses e Dissertações).  

 

Artigo 48 – Caberá à Reitoria homologar o título de Mestre ou Doutor.  

 

Artigo 49 – O título de Mestre ou Doutor somente poderá ser expedido após aprovação pelo 

PRPPG, relativa ao processo específico de cada candidato.  

 

Artigo 50 – O título de Mestre ou Doutor será qualificado de acordo com normas 

estabelecidas pelo Conselho Federal de Educação.  

 

TÍTULO VIII 

 

DA AUTOAVALIAÇÃO DO PROGRAMA 

 

Artigo 51 – O Colegiado do Programa de Pós-Graduação em Agronomia indicará a cada 

quadriênio de avaliação da CAPES, dentro de seu corpo Docente, uma comissão para 

elaboração de Sistema de Autoavaliação do Programa. 

 

Parágrafo 1 - O Sistema será aplicado anualmente, com base em questionários formulados 

pela Comissão de Autoavaliação do Programa. 

 

Parágrafo 2 – Deverão participar da Autoavaliação Interna do Programa, na condição de 

avaliadores e avaliados, coordenadores, docentes, discentes e funcionários administrativos do 

Programa e da PRPPG, os quais deverão gerar indicadores que venham a explicitar os 

conceitos satisfatório ou insatisfatório. 



 

Parágrafo 3 - Os indicadores da Autoavaliação servirão de base para o aprimoramento do 

Programa e da PRPPG. 

 

Parágrafo 4 – A aplicação do questionário será realizada de forma a manter o sigilo dos 

nomes dos informantes ou de nomes de pessoas avaliadas fornecidas pelos entrevistados. 

 

TÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 52 - Para os casos omissos, deverão ser consideradas as normas estabelecidas no 

Regulamento Geral dos Cursos de Pós-Graduação da UNOESTE, no Estatuto e no 

Regulamento Geral da UNOESTE.  

 

Artigo 53 – O presente Regulamento estará sujeito às demais normas de caráter geral, que 

vierem a ser estabelecidas, para os cursos de Pós-Graduação da UNOESTE.  

 

Artigo 54 – O número de vagas no programa de Pós-Graduação fica limitado em até vinte 

alunos de mestrado e cinco de doutorado por ano.  

 

Artigo 55 – Poderão ser oferecidas vagas adicionais no Programa de Pós-Graduação em 

Agronomia da Universidade do Oeste Paulista para técnicos de Instituições oficiais ou 

privadas, que venham a estabelecer Convênios para tal fim com a UNOESTE, aprovados 

pelos colegiados da Unidade e da Universidade e atendam as normas da CAPES/MEC, desde 

que aprovados no exame de seleção.  

 

Parágrafo único – O Colegiado do Programa, atendidos os limites fixados no Convênio, fixará 

anualmente o número das vagas a que se refere este artigo, submetendo sua decisão à 

aprovação dos colegiados superiores competentes.  

 

Artigo 56 – Quando o aluno do Programa de Mestrado apresentar deficiência de currículo da 

graduação, será indicado ao mesmo um regime de adaptação.  

Parágrafo 1 – A indicação do regime de adaptação poderá partir do Colegiado do Programa, 

considerando o desempenho do aluno no exame de seleção.  



Parágrafo 2 – O regime de adaptação será fixado, em cada caso, pelo orientador e referendado 

pelo Colegiado do Programa.  

Parágrafo 3 – Não serão atribuídos créditos às disciplinas ou trabalhos realizados em regime 

de adaptação.  

 

Artigo 57 – Este Regulamento entrará em vigor após sua aprovação pelo Colegiado do 

Programa e PRPPG e enviado para homologação em Reunião CONSEPE/CONSU - 

REITORIA.  

 

 


